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P
ese uma ou outra ressalva,
no essencial o presidente
da Ordem dos Economistas
na Madeira ‘avaliza’ a ope-
ração que o Governo Re-

gional pretende concretizar. Ao
JM, Paulo Pereira constata que,
“ao que me parece, o Governo
tem imensas linhas de crédito,
com várias entidades e vai-se re-
negociando. São várias linhas,
com montes de comissões, com
spread e condições diferentes. O
que se pretende é apresentar a
terceiros que queiram ficar com
parte desta dívida em melhores
condições”.

Será o valor [15,4ME] elevado?
Paulo Pereira responde: “se é para
poupar bem mais, já é melhor
negócio do que só gastar. Quem
tem dívida grande, tem normal-
mente que recorrer a restrutura-
ções de dívida. Quem não quiser
ter este tipo de custos, então que
tenha olho na dívida e que a con-

tinue a baixar e as populações que
exijam sempre aos políticos que
não se metam em dívidas, porque
mais tarde todos nós vamos pagar”. 

E neste tipo de operações, o Go-
verno terá que se socorrer de ter-
ceiros. Ou, pelas próprias palavras
de Paulo Pereira, “se muitas vezes
vai buscar médicos para fazer ‘out-
sourcing’ [otimizar recursos], para
este trabalho, que é de colocação
mundial, e de conhecer investi-
dores ao nível mundial, fazer uma
série de discussões, explicar o ris-
co… neste trabalho, que é muito
específico, não me choca minima-
mente que vá buscar os melho-
res”.

E, de modo algum, este será um
reconhecimento do Governo Re-
gional da sua incapacidade para
resolver este assunto, “pelo con-
trário”, exalta Paulo Pereira, “isto
será sempre um passo para a
frente para resolver um problema.
Empresas grandes, com grandes
diretores financeiros, quando que-
rem fazer este tipo de operações,
recorrem sempre a estas entidades
externas. E não estão, com isto, a
classificar de incompetente a sua
gestão ou a chamar de incompe-
tentes os seus diretores financeiros.
Porque no nosso dia a dia, não é
um tipo de operações que se faça
e estas entidades fazem-no diaria-
mente.

Paulo Pereira, deixa apenas uma
ressalva: “a Ordem dos Economis-

Ordem dos
Economistas na
Madeira ‘avaliza’
a operação
projetada pelo
Governo.

“O mercado tem
condições de juros
muito agradáveis e
está mais tomador
de risco. Concordo
que é uma boa
altura para fazer
este trabalho.
Paulo Pereira

Trabalho específico
feito pelos melhores

tas na Madeira recomendaria que
fosse aberto a outras casas de in-
vestimento e propociar uma
maior colocação internacional
para garantir o maior nível de
contactos no mundo todo, Índia,
China, Estados Unidos, Brasil…
onde quer que haja investidores
que queiram ficar com a nossa
dívida, se calhar o máximo de
casas a participar, era mais indi-
cado”.

Mas, “atenção, que isto é muito
dinheiro para nós, mas a Madeira
é muito pequena no mundo. Se
calhar, casas grandes poderiam
nem olhar para isto. O J.P. Morgan
[que será uma das empresas pos-
síveis] se cotar isto, já é muito
bom para a Madeira”, finaliza. 

100 mil euros 
este ano e a grande 

fatia em 2019
A aquisição de ‘serviços específicos de assessoria finan-

ceira especializada, tendentes a eventual refinanciamento
parcial de dívida pública da RAM’ poderá atingir o montante
de 15,4ME, acrescido de IVA, repartidos pelos anos económi-

cos de 2018 (100 mil euros) e 2019 (14,5 milhões de euros).
No anúncio, publicado no JORAM, é explicado que o valor

referente ao ano em curso tem já cabimento orçamen-
tal e que a verba relativa ao próximo ano será inscrita

no respetivo orçamento. Mas este é o teto máxi-
mo, estando o valor a pagar dependente dos

objetivos a atingir pela empresa.

Miguel Silva Gouveia, vice-
presidente da Câmara do
Funchal, foi uma das per-

sonalidades que comentou o as-
sunto, através das redes sociais
[facebook). Mostrou-se de acordo
com o objetivo, mas discordando
dos meios. “O Governo Regional
decidiu quebrar a corrente de
passa-culpas em torno do finan-
ciamento da dívida pública re-
gional, que atualmente ascende
a cerca de 4,5 mil milhões, anun-
ciando a intenção de promover
uma operação de refinancia-
mento parcial da mesma. Na
prática a RAM irá procurar nos
mercados financiamentos uma
taxa de juro melhor do que os
atuais 3,2% (custo médio pon-
derado), sendo expectável, se-
gundo palavras do governante
com a tutela das finanças, uma

poupança de 42 milhões de eu-
ros em três anos. Finalmente
uma decisão sensata e que ape-
nas peca por tardia, a seguir o
exemplo do que os Municípios
do Funchal e de Santa Cruz fi-
zeram com sucesso no atinente
ao refinanciamento na banca
comercial dos seus resgates do
PAEL herdados da gestão PSD”,
conforme pode ler-se. Todavia,
deixa duas questões: “se a RAM
já recuperou a sua credibilidade
nos mercados financeiros, por-
que não lançar diretamente a
operação de financiamento, dis-
pensando intermediários?”; “o
GR sabe inscrever no orçamento
15,4 milhões de euros para con-
sultoria por ajuste direto mas
não consegue 5 milhões para
devolver o IRS que deve à CMF
desde 2010?”

Recuperou credibilidade
mas precisa de terceiros?

Um anormal 
frenesim 

nas redes sociais
O anúncio inicial desta aquisição provocou um enor-

me frenesim, não só nas interrogações colocadas, como
pelo valor em causa. Nas redes sociais, proliferaram os

comentários pouco abonativos para ação do Governo Re-
gional, quase todos alarmando para o valor pouco
usual num mercado pequeno como o da Madeira.
Despesismo, dúvidas pelo ‘ajuste’ direto, montante
da dívida… foram questões que preencheram pá-

ginas e páginas. Tanto que a Vice-presidência
sentiu-se na ‘obrigação’ de emitir o co-

municado, que ao lado se reporta.


